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Paulínia prioriza matrícula para filhos de mães atípicas PÁg. 09

otimização de pedidos

Americana e Estado 
discutem demandas 
de ações judiciais PÁG.08

A sanção da Lei Antifacção provoca o debate sobre o 
direito de voto de presos provisórios. A nova regra im-
pede que pessoas nessa condição participem das elei-
ções. Em cidades como Sumaré, Americana, Horto-
lândia, Nova Odessa, Paulínia e Monte Mor, morado-
res passaram a discutir o tema. A maioria das mani-
festações é favorável à restrição. Especialistas, porém, 
questionam a constitucionalidade da medida. PÁGINA 05Encontro entre setores da saúde: discussão de processos Presidente Lula vetou ida de presos provisórios às urnas

divulgação

divulgação

Ex-ministro vê Sumaré e Hortolândia 
como ‘base’ da esquerda nas eleições

Proibição de voto aos presos 
gera apoio e críticas na região

José Dirceu analisa em entrevista exclusiva cenário político da região e cita Sumaré e Hortolândia como polos 
estratégicos na disputa eleitoral; cidades com perfil conservador também estão no radar no pleito 2026  PÁGINA 04

Lei Antifacção foi sancionada pelo 
presidente e regra impede voto de 

presos provisórios; mudança altera o 
Código Eleitoral no país e tem forte 
repercussão; moradores de Sumaré 
e região comentaram nova decisão

Nova Odessa pede 
revogação de lei de 
licença-paternidade PÁG.06

inconstitucionalidade

proteção feminina carro dublÊ

Em alusão ao Dia Internacional da Mulher, celebrado em março, a BRK, conces-
sionária responsável pelos serviços de água e esgoto em Sumaré, promoveu au-
las de defesa pessoal exclusivas para mulheres. A iniciativa teve como objetivo 
fortalecer a confiança, a autonomia e o acesso à informação, ampliando o olhar 
para temas que fazem parte do cotidiano das mulheres para além do ambien-
te profissional.                                                                                                                 PÁGINA 03

A Justiça de Monte Mor julgou parcialmente procedente uma ação movida por 
um motorista que alegava ter sido prejudicado por multas relacionadas a um su-
posto veículo dublê ou clonado. O juiz André Luiz Marcondes Pontes determinou 
a homologação das anulações administrativas de autos de infração e ordenou 
ao Departamento Estadual de Trânsito (Detran-SP), a baixa integral dos pon-
tos e das anotações vinculadas ao condutor.                                                      PÁGINA 07

Mulheres fazem aulas de 
defesa pessoal em Sumaré

Justiça determina anulação 
de multas em Monte Mor

divulgação divulgação
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Concurso 2989
Quinta-feira, 26 de Março de 2026
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Clima Região

Sol o dia todo com 
algumas nuvens à tarde. 

Noite estrelada.

TEMPERATURA

Mínima 18 o  l  Máxima 31 o Ofuncionamento do sistema financeiro depende 
de um ativo invisível, mas essencial: a confian-
ça. Sem ela, não há crédito, e sem crédito, a eco-

nomia perde dinamismo. Episódios recentes envolven-
do o Banco Master trouxeram à tona discussões impor-
tantes sobre os limites da expansão do crédito, a gestão 
de riscos e o papel das instituições financeiras em um 
ambiente cada vez mais complexo.

O crescimento acelerado de operações estruturadas e de pro-
dutos financeiros mais sofisticados, muitas vezes voltados a ni-
chos específicos, tem ampliado o acesso ao crédito no Brasil. 
Isso é positivo sob a ótica da inclusão financeira e do fomen-
to à atividade econômica. No entanto, também impõe um de-
safio adicional: garantir que esse crescimento seja sustentado 
por fundamentos sólidos de governança, transparência e ava-
liação de risco.

O caso recente evidencia justamente essa tensão. De um lado, 
há a busca por rentabilidade em um mercado altamente com-
petitivo, pressionado por margens mais estreitas e pela inova-
ção constante. De outro, a necessidade de preservar a solidez 
do sistema, evitando excessos que possam gerar distorções ou, 
no limite, crises de confiança.

É nesse ponto que a estrutura jurídica das operações de cré-
dito ganha protagonismo. Contratos bem elaborados, garantias 
adequadas e mecanismos eficazes de recuperação são elemen-
tos que deixam de ser meramente técnicos e passam a ser es-

tratégicos. Em um cenário de maior sofisticação finan-
ceira, o direito não apenas acompanha o mercado — ele 
se torna peça central na sua sustentação.

Outro aspecto relevante é a percepção de risco por 
parte dos investidores e do próprio mercado. Casos co-
mo esse tendem a provocar uma reavaliação generaliza-
da, ainda que pontual, elevando o nível de exigência em 

relação à transparência das instituições. Isso pode resultar, no 
curto prazo, em maior seletividade na concessão de crédito e 
em custos mais elevados para determinadas operações.

Por outro lado, há um efeito positivo de médio e longo prazo: 
o fortalecimento das boas práticas. Momentos de tensão costu-
mam funcionar como catalisadores para aprimoramentos regu-
latórios e institucionais, além de reforçarem a importância de 
uma atuação preventiva — tanto por parte das instituições fi-
nanceiras quanto das empresas que recorrem ao crédito.

Para os tomadores, a lição é clara: não basta buscar acesso 
a recursos financeiros; é fundamental compreender a estrutu-
ra das operações, seus riscos e implicações jurídicas. Já para as 
instituições, o desafio está em equilibrar inovação e prudência, 
crescimento e segurança.

O sistema financeiro brasileiro é historicamente resiliente, 
mas não está imune a episódios que testam seus limites. O im-
portante é que essas situações sirvam como aprendizado coleti-
vo. Afinal, em um ambiente onde o crédito é motor da economia, 
preservar a confiança não é apenas desejável — é indispensável.

Crédito, confiança e risco: o que o caso do 
Banco Master revela sobre o sistema financeiro

José Maria Franco de Godoi Neto é advogado, mestre em Direito pela USP, mestre em Gestão de Risco pela FEA/USP, com especialização em 
Finanças pela FGV/SP. Sócio do Franco de Godoi Advogados e membro fundador da STRUCTURA Investments

Depois de argumentar que sociedades se compor-
tam como sistemas compostos por múltiplos ve-
tores em interação contínua, e que mudanças es-

truturais exigem alinhamento transversal desses vetores, 
surge uma pergunta inevitável: qual é, afinal, o papel do 
indivíduo? Pode uma única pessoa alterar a direção de 
um sistema complexo?

A pergunta não é trivial. Nossa cultura política oscila entre dois 
extremos. De um lado, o papel do heroísmo: grandes líderes se-
riam responsáveis por grandes mudanças. De outro, um estru-
turalismo extremo em que os indivíduos seriam apenas expres-
sões momentâneas de forças históricas mais amplas. Nenhuma 
dessas posições, isoladamente, parece satisfatória.

Se aceitarmos que a sociedade funciona como uma rede de ve-
tores, cada indivíduo seria, segundo a definição da metáfora, um 
vetor. Ele possui direção, intensidade e capacidade de influência. 
No entanto, vetores isolados raramente alteram a resposta de um 
sistema amplo. Para que isso ocorra, é necessário que sua atua-
ção produza realinhamentos em outros vetores. Um indivíduo 
pode ser catalisador, mas, sozinho, dificilmente será a resultante.

Usarei dois exemplos históricos como casos de liderança trans-
formadora. O primeiro é o de Nelson Mandela, que teve uma li-
derança decisiva, mas não encerrou o Apartheid apenas por sua 
vontade pessoal. Ele operou num contexto em que pressões in-
ternacionais, mobilizações internas, sanções econômicas e mu-
danças geopolíticas já estavam em curso. Sua atuação foi eficaz 
porque contribuiu para alinhar forças que já se moviam.

O mesmo pode ser dito de Martin Luther King Jr. O movimen-
to pelos direitos civis nos Estados Unidos não foi criação de um 
único indivíduo. Havia décadas de organização comunitária, mo-
bilização jurídica, resistência cotidiana e transformações cultu-
rais. A liderança de King teve impacto ao articular e amplificar 
as forças já presentes.

Isso não diminui a importância dessas figuras. Ao contrário, 
ajuda a compreendê-las melhor. Lideranças eficazes não criam 
vetores do nada; elas os coordenam e amplificam.

Em sistemas complexos, pequenas intervenções podem pro-
duzir grandes efeitos quando ocorrem em pontos estratégicos 
da rede — os chamados “nós de alta conectividade”. Indivíduos 
posicionados em locais onde fluxos se cruzam — política, mí-
dia, ciência, economia — podem influenciar múltiplas direções 
simultaneamente.

Sua capacidade de alterar a dinâmica do sistema depende me-
nos do carisma isolado e mais da posição estrutural que ocupa.

Alguns indivíduos também atuam como tradutores entre sub-
sistemas: cientistas que dialogam com formuladores de políticas, 
empresários que incorporam agendas ambientais ou líderes reli-
giosos que mobilizam comunidades em torno de causas sociais. 
Ao conectar redes parcialmente desconectadas, esses atores au-
mentam a probabilidade de convergência.

Isso nos leva a uma distinção importante. A questão não é sim-
plesmente se um indivíduo pode mudar a sociedade, mas em que 
condições sua ação altera a configuração das forças em jogo.

Se alguém atua em um ambiente em que as direções predomi-
nantes apontam firmemente para outro lado, sua influência ten-
de a ser absorvida ou neutralizada. Se, porém, já existem movi-
mentos dispersos na mesma direção, uma liderança capaz de ar-
ticulá-los pode acelerar o processo.

A tentação de atribuir transformações a figuras heroicas decor-
re, em parte, da necessidade humana de narrativa. É mais simples 
contar a história da redemocratização brasileira (que abordei no 
artigo anterior desta série) como resultado da ação de alguns líde-

res do que descrevê-la como uma reorganização gradual 
de múltiplas forças sociais. O problema é que essas simpli-
ficações obscurecem uma dinâmica muito mais complexa.

Por outro lado, reduzir tudo a “forças estruturais” eli-
mina a dimensão da escolha, da criatividade e da respon-
sabilidade individual. Indivíduos decidem, arriscam, arti-
culam e persuadem. Eles operam sob restrições, mas não 

são totalmente determinados por elas.
Talvez possamos pensar no indivíduo como um agente de mo-

dulação. Ele não controla o sistema, mas pode ajustar as ampli-
tudes, sincronizar as frequências e conectar segmentos antes de-
salinhados.

Em ambientes altamente conectados, como os atuais, essa mo-
dulação pode ocorrer mais rapidamente do que no passado. Re-
des digitais permitem que ideias circulem com grande veloci-
dade. Contudo, circulação não equivale automaticamente a ali-
nhamento. Um indivíduo pode tornar-se viral e, ainda assim, não 
produzir convergência sistêmica.

A diferença entre visibilidade e influência estrutural é crucial. 
A primeira mede o alcance momentâneo; a segunda, a capacida-
de de alterar as direções predominantes.

A própria ciência oferece um exemplo interessante. Pesquisa-
dores individuais podem produzir descobertas relevantes. Con-
tudo, para que uma nova teoria altere práticas sociais amplas, 
ela precisa ser incorporada por instituições, políticas públicas, 
mercados e cultura. O impacto depende da rede que a absorve.

O mesmo ocorre com a inovação tecnológica. Um empreende-
dor pode desenvolver uma tecnologia disruptiva, mas sua capa-
cidade de transformar a sociedade dependerá da interação com 
regulamentações, infraestrutura existente, padrões de consumo 
e sistemas financeiros.

Em termos sistêmicos, indivíduos tornam-se pontos de infle-
xão quando conseguem alterar não apenas sua própria atuação, 
mas também a conectividade entre diferentes forças.

Essa perspectiva também nos obriga a reconsiderar a respon-
sabilidade individual. Se ninguém muda a sociedade sozinho, 
tampouco podemos nos eximir alegando insignificância. Cada 
ação integra uma rede de interações e, em determinadas confi-
gurações, pequenas contribuições podem tornar-se decisivas.

A questão central é a articulação. Enquanto indivíduos iso-
lados produzem ruído, indivíduos conectados podem produzir 
um padrão.

Uma implicação prática disso é que promover mudança exi-
ge mais do que a intensidade de discurso ou a pureza ideológi-
ca. Exige a capacidade de construir pontes entre subsistemas dis-
tintos. Alterar direções coletivas requer coalizões amplas, narra-
tivas compartilhadas e reconhecimento de interesses diversos.

A mudança social, portanto, não é resultado exclusivo de líderes 
carismáticos nem produto automático de forças históricas impes-
soais. Ela emerge da interação entre indivíduos estrategicamen-
te posicionados e configurações estruturais em transformação.

Talvez perguntar se um indivíduo pode mudar a sociedade 
seja formular mal a questão. A pergunta mais produtiva é: co-
mo indivíduos podem contribuir para alinhar forças em siste-
mas complexos?

Se a direção coletiva resulta de múltiplas forças, o papel do in-
divíduo não é substituir o sistema, mas atuar nele para aumen-
tar a probabilidade de convergência.

A partir dessa lente, podemos dizer que sociedades mudam 
quando muitos se movem na mesma direção. Indivíduos impor-
tam porque podem ajudar a tornar essa direção visível, articulá-
vel e compartilhada. Mas a direção nunca é obra de um só.

Um indivíduo pode mudar a sociedade?
Marcos Buckeridge  é professor do Instituto de Biociências da USP | Jornal da USP
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Ação da concessionária marca atividades do Mês da Mulher e busca fortalecer autonomia, confiança e acesso à 
informação; colaboradoras aprendem técnicas básicas com professores de jiu-jitsu em meio a aumento da violência

Em alusão ao Dia Inter-
nacional da Mulher, cele-
brado em março, a BRK, 
concessionária responsá-
vel pelos serviços de água e 
esgoto em Sumaré, promo-
veu aulas de defesa pessoal 
exclusivas para mulheres. 
A iniciativa teve como ob-
jetivo fortalecer a confian-
ça, a autonomia e o acesso 
à informação, ampliando 
o olhar para temas que fa-
zem parte do cotidiano das 
mulheres para além do am-
biente profissional.

A aula foi conduzida por 
uma professora e um pro-
fessor de jiu-jitsu, que apre-
sentaram técnicas básicas 
de defesa pessoal, com de-
monstrações e orientações 
práticas. Durante a ativi-
dade, as colaboradoras 
participaram ativamente, 
colocando em prática os 
movimentos ensinados e 
vivenciando situações que 
reforçam a percepção de 
segurança, consciência 
corporal e capacidade de 
reação em diferentes con-
textos do dia a dia.

A ação integra um con-
junto de iniciativas da 

Iniciativa reforça autonomia feminina e amplia debate sobre segurança e respeito

BRK promove aulas de defesa pessoal 
exclusivas para mulheres em Sumaré

divulgação de gênero. Nos últimos cin-
co anos, os registros cresce-
ram 14,5%, sendo que, en-
tre 2021 e 2024, 62,6% das 
vítimas eram mulheres ne-
gras e 36,8% brancas.

Diante desse cenário, 
iniciativas que promovem 
informação, conscientiza-
ção e fortalecimento indi-
vidual ganham ainda mais 
relevância. Por isso, a BRK 
atua na prática com o Pro-
grama DiversifiK, que es-
trutura ações voltadas à 
diversidade e inclusão em 
quatro frentes: gênero, ra-
ça, LGBTQ+ e pessoas com 
deficiência.

“As ações realizadas ao 
longo do mês reforçam nos-
so compromisso com a valo-
rização das mulheres e com 
a construção de uma socie-
dade cada vez mais respei-
tosa e inclusiva. Ao promo-
ver iniciativas como a aula 
de defesa pessoal, amplia-
mos o acesso à informação 
e incentivamos o fortaleci-
mento da autonomia femi-
nina, contribuindo para que 
nossas funcionárias se sin-
tam ainda mais preparadas 
e confiantes em diferentes 
situações”, destaca Isabe-
la Marchezi, gerente de Re-
cursos Humanos da BRK.

companhia que também 
incluíram palestras para 
todos os funcionários, com 
o objetivo de ir além da ce-
lebração da data e promo-
ver reflexão e conscienti-

zação sobre respeito, equi-
dade e convivência.

Dados recentes do rela-
tório Retrato dos Femini-
cídios no Brasil, elabora-
do pelo Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública e di-
vulgado este ano, eviden-
ciam a relevância do tema. 
Em 2025, foram registradas 
1.568 vítimas de feminicí-
dio no país, um aumento de 

4,7% em relação ao ano an-
terior. Desde a tipificação 
da lei do feminicídio, em 
2015, ao menos 13.703 mu-
lheres foram assassinadas 
em razão de sua condição 

Da Redação  l  SUMARÉ
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br
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Curiosidades sobre o Direito

é advogado sócio proprietário do Vaughan, Bradley & Vulcani advocacia e 
Presidente da Comissão de Direito Empresarial da OAB/SP - Subseção de 
Sumaré. Para mais informações: Instagram vbv_advocacia

E mail: johnny.bradley@hotmail.com
End.: Rua Dom Barreto, 1.380, Centro, Sumaré/SP | Fone: (19) 2216-2005

Johnny William Bradley

trução, locação, administração patrimo-
nial e comercialização de imóveis.

É preciso reconhecer que o mercado 
imobiliário não opera com margens ili-
mitadas. Ao contrário, trata-se de um se-
tor em que o equilíbrio econômico dos 
empreendimentos depende de uma en-
genharia financeira extremamente sen-
sível. Pequenos aumentos de custo po-
dem comprometer a viabilidade de pro-
jetos, reduzir lançamentos e, inevitavel-
mente, pressionar o preço final dos imó-
veis. Em última análise, a conta quase 
sempre chega ao consumidor.

E é exatamente nesse ponto que a dis-
cussão deixa de ser apenas empresarial 
e passa a ser social. O encarecimento do 
mercado imobiliário afeta o acesso à mo-
radia, desestimula investimentos, reduz 
a expansão urbana planejada e compro-
mete a geração de empregos em um dos 
setores que mais movimentam a econo-
mia nacional. Tratar a tributação do se-
tor sem considerar essa função econô-
mica e social é um erro de perspectiva.

Outro aspecto que merece atenção é 
o impacto da reforma sobre a organiza-
ção societária das empresas imobiliá-
rias. Incorporadoras, construtoras, lo-
teadoras, holdings patrimoniais e so-
ciedades de propósito específico terão 
de revisar suas estruturas com profun-
didade. Modelos empresariais que ho-
je se mostram eficientes poderão perder 
atratividade no novo ambiente norma-
tivo. Isso exigirá não apenas adaptação 
contábil e fiscal, mas reestruturação ju-
rídica, revisão contratual e reposiciona-
mento estratégico.

Também não se pode ignorar a inse-
gurança natural do período de transição. 
Empreendimentos imobiliários são con-

cebidos e executados em ciclos longos. 
Muitos negócios iniciados sob um regime 
jurídico-tributário serão concluídos em 
outro. Esse descompasso gera incertezas 
sobre formação de preço, aproveitamen-
to de créditos, tributação de receitas fu-
turas e impactos contratuais. Em um se-
tor que depende essencialmente de pre-
visibilidade, a insegurança custa caro.

Não se discute aqui a necessidade de 
reforma. Ela existe e é inadiável. O que se 
defende é que o mercado imobiliário não 
pode ser analisado com a mesma régua 
aplicada a setores de dinâmica econômi-
ca completamente distinta. A tributação 
sobre o consumo, quando transportada 
para a realidade imobiliária sem o devi-
do cuidado, pode produzir distorções re-
levantes, comprometer investimentos e 
criar um ambiente mais oneroso exata-
mente em um segmento estratégico pa-
ra o crescimento econômico.

O momento, portanto, exige menos 
euforia e mais responsabilidade técni-
ca. Empresários, investidores, operado-
res do direito e gestores públicos preci-
sarão acompanhar com atenção a regu-
lamentação infraconstitucional da re-
forma, pois será nela que se definirão os 
efeitos concretos sobre o setor. Mais do 
que nunca, planejamento jurídico, tri-
butário e societário deixará de ser dife-
rencial competitivo para se tornar con-
dição de sobrevivência.

A reforma tributária poderá, sim, re-
presentar um avanço para o país. Mas 
no mercado imobiliário, avanço não po-
de significar aumento de custo, retra-
ção de oferta e perda de segurança ju-
rídica. Simplificar é importante. Pre-
servar a viabilidade do setor, contudo, 
é indispensável.

A Reforma Tributária e o mercado 
imobiliário: simplificação para 
uns, preocupação para outros

A reforma tributá-
ria foi apresentada ao 
país como um mar-
co de modernização, 
simplificação e racio-
nalização do sistema 
fiscal brasileiro. Em 
tese, trata-se de uma 
iniciativa necessária. 
O Brasil convive há décadas com um mo-
delo tributário excessivamente comple-
xo, oneroso, burocrático e gerador de in-
segurança jurídica. No entanto, quando 
se observa o tema sob a ótica do merca-
do imobiliário, o entusiasmo inicial pre-
cisa dar lugar a uma análise mais pru-
dente e técnica.

O setor imobiliário possui caracte-
rísticas próprias que o diferenciam de 
outros segmentos da economia. Não 
se trata apenas de compra e venda de 
bens. Envolve planejamento de longo 
prazo, alto custo de capital, dependên-

cia de financiamen-
to, aquisição de ter-
renos, aprovação de 
projetos, registros pú-
blicos, contratos com-
plexos, mão de obra 
intensiva e forte sen-
sibilidade a oscilações 
econômicas e regula-

tórias. Por isso, qualquer alteração no 
regime tributário repercute de manei-
ra profunda e, muitas vezes, imediata 
em toda a cadeia produtiva.

A promessa de simplificação, embora 
sedutora no discurso político, não elimi-
na uma preocupação concreta: o risco de 
aumento da carga tributária efetiva so-
bre operações imobiliárias. Ainda que a 
reforma preveja mecanismos de redu-
ção para o setor, o ponto central não es-
tá apenas na alíquota nominal, mas no 
impacto real que a nova sistemática po-
derá produzir sobre incorporação, cons-
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NOSSAS
SOLUÇÕES

Trabalho Temporário 
Terceirização de Serviços
Recursos Humanos

  AJUDANTE DE MOTORISTA

  AJUDANTE DE PRODUÇÃO

  ASSISTENTE COMERCIAL

  ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

  ANALISTA FISCAL

  ANALISTA CONTÁBIL

  ASSISTENTE CONTÁBIL

  ASSISTENTE DE RH

  AUXILIAR DE EXPEDIÇÃO

  AUXILIAR DE LIMPEZA

  AUXILIAR DE PRODUÇÃO

   Rua 1º de Janeiro, 306 º Centro - Nova Odessa/SP  I          (19) 3476.8620
Matriz

  AUXILIAR DE QUALIDADE

  AUX. DE SERV. GERAIS (PCD)

  MOTORISTA

  MECÂNICO DE REFRIGERAÇÃO

  JARDINEIRO

  INSTALADOR DE CÂMERAS

  OPERADOR DE MÁQUINAS

  OP. DE PONTE ROLANTE

  PREP. DE CARGA E DESCARGA

  TÉCNICO DE MECATRÔNICA

  ZELADOR

AJUDANTE DE PRODUÇÃO (45 VAGAS)
Não exigimos experiência. Contratamos carteira branca.
Para trabalhar de segunda a sexta-feira. Residir em Sumaré,
Nova Odessa ou Americana.

VAGAS
TEMOS

DE EMPREGO

Por isso, conte conosco
e planeje seu futuro!

(19) 3466.3453    (19) 3406.5983

R. Sete de Setembro, 285
Centro - Americana - SP  

Av. Dr. Eddy de Freitas
Crisciuma, 865 - Bela Vista
Nova Odessa - SP
@grupoaposerv  www.aposerv.com.br 
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Ex-ministro afirma que as cidades da 
região são tratadas como estratégicas 

no pleito deste ano; base operária e 
universitária sustenta presença da 
esquerda, diz; para ele, Sumaré e 

Hortolândia são como ‘pilares’

José Dirceu 
acredita na 

retomada do 
PT na RMC e 
aponta força 
de Sumaré e 
Hortolândia 
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Tribuna Liberal: O PT 
tem uma presença histó-
rica em cidades como Su-
maré e Hortolândia. Co-
mo o senhor avalia hoje 
a força do partido nesses 
municípios e quais são as 
estratégias para manter 
essa base eleitoral ativa?

José Dirceu: O PT con-
tinua tendo uma presen-
ça importante na Região 
Metropolitana de Campi-
nas, fruto de uma classe 
trabalhadora numerosa e 
organizada (metalúrgicos, 
eletricitários, petroleiros, 
bancários, servidores pú-
blicos etc), movimentos so-
ciais organizados (na ha-
bitação, na saúde, direitos 
humanos, educação e cul-
tura etc) e um setor uni-
versitário fundamental pa-
ra o desenvolvimento do 
Estado e do país, capaz de 
formular um pensamen-
to crítico a este governo 
estadual que não tem um 
projeto de inclusão social 
e desenvolvimento econô-

mico sustentável. A base 
eleitoral está e estará ati-
va exatamente na defesa 
da agenda do presidente 
Lula e no questionamen-
to de um governo Tarcí-
sio que não apresenta um 
projeto para o desenvolvi-
mento social e econômi-
co do estado, não incen-
tiva a pesquisa e a inova-
ção, que não dialoga com 
os municípios, não inves-
te na segurança pública de 
fato e abandona o ensino 
médio, fundamental, téc-
nico e tecnológico.

Por outro lado, cidades 
da mesma região como 
Americana, Nova Odessa 
e Paulínia têm um histó-
rico mais alinhado à di-
reita. O PT deve ampliar 
presença política nesses 
municípios? Como, em 
sua opinião?

O PT já elegeu prefei-
tos em Campinas, Suma-
ré, Hortolândia, Artur No-
gueira, Cosmópolis e ve-
readores e vereadoras em 
diversos municípios da 
RMC. Também elegeu de-
putados federais e esta-
duais na região. Por isso, 
deverá lançar lideranças 
regionais para esta elei-
ção fundamental, contri-
buindo como sempre con-
tribuiu para o debate esta-
dual e nacional.

Pensando nas eleições 
deste ano, qual é a impor-
tância da região de Cam-
pinas para as disputas a 
deputado estadual e de-
putado federal?

A Região de Campinas 
concentra grande parte 
da pesquisa e inovação do 
estado e do país, podendo 
contribuir ainda mais pa-
ra o desenvolvimento sus-
tentável nacional. Mas pa-
ra isso, é necessário inves-
timentos reais do gover-
no do estado na montagem 
de um sistema de inova-
ção, articulando institui-
ções existentes com me-
canismos de financiamen-
to e unindo o setor público 
com o setor privado.

O senhor acredita que o 
PT deve investir em can-
didaturas regionais fortes 
para deputado estadual e 
federal em Sumaré, Hor-
tolândia, Monte Mor, No-
va Odessa, Americana e 
Paulínia?

O PT estará investindo 
em candidaturas regionais 
para a Câmara Federal e a 
Assembleia Legislativa de 
São Paulo, como no caso 
do candidato a prefeito de 
Campinas Pedro Tourinho 
e Guida Calixto para depu-
tados federais e a compa-
nheira Ana Perugini, can-
didata à reeleição para de-
putada estadual. O compa-
nheiro Willian, de Suma-
ré, que disputou o segun-
do turno da eleição para 
prefeito em Sumaré, com 
votação expressiva, tam-
bém deverá nos represen-
tar nesta disputa.

Nos últimos anos, a re-
gião passou por mudan-
ças demográficas e cresci-
mento populacional acele-
rado. Como isso pode im-
pactar o mapa eleitoral e 
a disputa entre esquerda e 
direita nesses municípios?

Em relação à direita, o 
que vemos é a dissemina-
ção de um discurso de ódio 
e violência, com a preca-
rização do trabalho, o fe-
minicídio, a homofobia e 
o racismo avançando em 
seus governos. Estes temas 
estarão em debate nestas 
eleições, e a esquerda tem 
o que mostrar.

Sumaré perdeu recen-
temente uma lideran-
ça histórica do partido, 
o ex-prefeito José Anto-
nio Bacchim. Como o se-
nhor avalia o legado polí-
tico dele para o PT na ci-
dade e na região?

O companheiro Bac-
chim foi fundamental pa-
ra a construção de um pro-
jeto de esquerda em Suma-
ré, exemplo para o estado 
e o Brasil. Como vereador 
e principalmente em seus 
dois mandatos como pre-
feito, foi exemplo na im-

plantação do Modo Petista 
de Governar, implantando 
políticas sociais com parti-
cipação popular que trans-
formaram a cidade de Su-
maré e servem de exemplo 
até hoje, como a Casa da 
Cidadania e políticas de in-
clusão para negros, jovens, 
idosos, mulheres e pessoas 
com deficiência. O querido 
Professor Bacchim já dei-
xa saudades, mas perma-
necerá vivo com seu exem-
plo de luta.

 Na sua visão, quem po-
de ocupar hoje esse papel 
de liderança política re-
gional que figuras como 
Bacchim tiveram no pas-
sado recente em Sumaré?

Muitas jovens lideranças 
podem assumir esta tare-
fa na região de Campinas, 
assumindo o legado de fi-
guras fundamentais como 
os companheiros Bacchim, 
Ângelo Perugini e Toninho. 
O companheiro Pedro Tou-
rinho pode cumprir este 
papel, assim como a com-
panheira Guida Calixto e 
o companheiro Willian, de 
Sumaré, além da combati-
va deputada estadual Ana 
Perugini.

O senhor acredita que 
a região de Sumaré, Hor-
tolândia e entorno pode 
voltar a ser um polo elei-
toral decisivo para o PT 
nas eleições proporcio-
nais em 2026?

A região sempre teve 
um papel importante na 
eleição para o Legislativo, 
apoiando nossas candida-
turas e ajudando o presi-
dente Lula a governar o 
Brasil.

Pensando na eleição 
presidencial, qual é a ex-
pectativa do senhor para 
a votação do PT e do cam-
po progressista na região?

O PT e o campo progres-
sista têm condições de al-
cançar uma grande vota-
ção na região e no estado, 
elegendo senador, como 
as pesquisas já mostram, e 
colocando o companheiro 
Haddad no segundo turno 
das eleições para governa-
dor, derrotando o projeto 
de exclusão social e atra-
so econômico do governo 
Tarcísio.

Para encerrar, qual 
mensagem o senhor gosta-
ria de deixar aos eleitores 
de Sumaré, Hortolândia, 
Americana, Nova Odessa, 
Paulínia e Monte Mor so-
bre o papel da região no fu-
turo político do país?

A região de Sumaré, Hor-
tolândia, Americana, Pau-
línia, Nova Odessa e Monte 
Mor deve ter um papel ain-
da maior no futuro político 
do país, através da força de 
sua indústria, do comércio, 
das instituições de pesqui-
sa e ensino. Para isso, pre-
cisam caminhar com um 
novo projeto para o estado 
de São Paulo liderado pelo 
companheiro Haddad e ali-
nhado com a reeleição do 
presidente Lula. Proteger 
nossas indústrias, proteger 
nossos trabalhadores e tra-
balhadoras, incentivar os 
microempreendedores, in-
vestir na pesquisa e inova-
ção, bem como na infraes-
trutura da região, são de-
safios urgentes que preci-
sam ser enfrentados, e só 
serão por um governo real-
mente preocupado com to-
dos os brasileiros paulis-
tas. Um governo de alguém 
que realmente conhece São 
Paulo na palma da mão. 
Por isso será importante 
eleger Haddad governador.

De olho na reconfiguração política da Região Me-
tropolitana de Campinas (RMC), o ex-ministro Jo-
sé Dirceu aposta na força histórica do PT em cida-
des como Sumaré e Hortolândia para impulsionar 
o projeto da esquerda nas urnas nas eleições deste 
ano. Em entrevista exclusiva ao Tribuna Liberal, 
ele destacou o peso da classe trabalhadora, das uni-
versidades e dos movimentos sociais na sustentação 
do partido, ao mesmo tempo em que aponta desa-
fios para ampliar espaço em municípios mais ali-
nhados à direita, como Americana, Nova Odessa e 
Paulínia. Confira a entrevista na íntegra:

Paulo Medina  l  região
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Ex-ministro 
José Dirceu é 

pré-candidato a 
deputado federal 
depois de 24 anos
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Reduzindo custos 
das pequenas e 

médias empresas

Da porteira para fora (462)
Contratar para o amanhã

Vivemos uma ruptura silenciosa — e 
profunda — no modo como organiza-
ções se formam, evoluem e sobrevivem. 
Se as inovações borbulham nos merca-
dos e os dados são gerados em escala ex-
ponencial, então uma verdade incômo-
da se impõe: o que deu certo ontem já 
está vencido hoje.

Nesse cenário, gestores são forjados 
sem manual.

A pergunta que deveria inquietar 
qualquer liderança é direta: as pro-
fissões continuarão estáveis? A res-
posta, cada vez mais evidente, é não. 
Surgem vagas em biologia espacial en-
quanto programadores — outrora no 
topo da cadeia produtiva — observam 
com inquietação o avanço de inteligên-
cias artificiais que já operam em redes 
próprias, aprendem sozinhas e produ-
zem em escala.

O mercado não apenas muda. Ele acelera.
Foi Steve Jobs quem afirmou que uma 

das maiores dificuldades de um CEO era 
dizer “não”. Pouco se discute, no entanto, 
que outra habilidade igualmente crítica 
— e ainda mais delicada — é a de demi-
tir. Afastar sócios, fundadores ou exce-
lentes gestores em tempos de bonança. E, 
paradoxalmente, tolerar — por um tem-
po — desempenhos medianos em cená-
rios turbulentos, quando a organização 
ainda busca estabilidade.

A gestão, nesse contexto, deixa de ser 
técnica e se aproxima da arte.

Um CEO pode estar pressionado por 
mercado, conselho, caixa e reputação. 
Ainda assim, há uma linha que não po-
de ser rompida: a convicção estratégi-
ca. Líderes instáveis produzem organi-
zações instáveis. E estruturas instáveis 
não sobrevivem a ambientes dinâmicos.

Costuma-se dizer que empresas são 
engrenagens. A metáfora é útil, mas in-
completa. Engrenagens são previsíveis; 
organizações, não. Empresas são orga-
nismos vivos — adaptativos, sensíveis 
ao ambiente e sujeitos a mutações cons-
tantes. A pergunta, então, não é como fa-
zê-las funcionar, mas como mantê-las 
respirando.

E isso nos leva ao ponto central: con-
tratação.

Durante décadas, contratar significa-
va preencher uma lacuna com base em 
requisitos do presente. Experiência ante-
rior, domínio técnico, aderência ao car-
go. Esse modelo, embora ainda domi-
nante, tornou-se insuficiente.

No Brasil, essa transformação já está 
em curso. Empresas como o Grupo Boti-
cário e o Itaú Unibanco passaram a for-
mar seus próprios profissionais em tec-
nologia e dados, substituindo o mode-
lo tradicional de recrutamento por pro-
gramas estruturados de capacitação. O 
Mercado Livre, por sua vez, opera co-
mo um verdadeiro ecossistema de for-
mação, absorvendo parte dos talentos e 
redistribuindo outros para sua rede de 
parceiros. Até mesmo organizações his-
toricamente estáveis, como a Petrobras, 
enfrentam a necessidade de requalifi-
car continuamente sua força de traba-
lho diante de novas demandas tecnoló-
gicas e energéticas.

O recado é inequívoco: o mercado não 
espera mais pelo profissional pronto — ele 
exige capacidade de adaptação contínua.

Dados de entidades como o SENAI in-
dicam um déficit estrutural de mão de 
obra qualificada no país, especialmen-
te em tecnologia. A consequência é di-

reta: as empresas não podem mais es-
perar. Elas precisam formar, desenvol-
ver e adaptar talentos em tempo real.

Mas a questão permanece: como con-
tratar em um mundo que muda antes 
que o contrato de trabalho seja assinado?

A resposta exige uma mudança de 
perspectiva. Se o sistema é dinâmico, 
contratar para o “hoje” é, na prática, con-
tratar para o passado. A função para a 
qual o profissional foi escolhido pode já 
não existir, ou terá sido profundamente 
transformada, em poucos meses.

Portanto, a contratação precisa ser fei-
ta com a cabeça no amanhã.

Isso implica buscar menos “profissio-
nais prontos” e mais potenciais adapta-
tivos. Pessoas capazes de aprender, de-
saprender e reaprender. Indivíduos que 
não apenas executem tarefas, mas que 
compreendam contexto, lidem com in-
certeza e consigam operar em ambien-
tes em transformação.

O CEO, nesse cenário, assume um pa-
pel ainda mais sofisticado. Ele deixa de 
ser apenas o decisor e passa a ser o maes-
tro de uma orquestra em constante re-
composição. Novas peças entram, outras 
saem, e a música — a estratégia — pre-
cisa continuar coerente.

Não há mais espaço para decisões au-
tomáticas.

Contratar, hoje, é um ato estratégico 
de longo alcance. É uma aposta no futu-
ro da organização — e, em certa medida, 
uma leitura do próprio futuro do mundo.

E talvez resida aí a maior mudança 
de todas:

não estamos mais contratando pa-
ra funções. Estamos contratando pa-
ra trajetórias.

Lei Antifacção reacende debate sobre segurança e direitos políticos; sanção presidencial já impede voto de detentos 
provisórios no Brasil em 2026; moradores de Sumaré e região opinam sobre a nova regra que altera o Código Eleitoral

A sanção da nova Lei 
Antifacção pelo presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) abriu uma nova frente 
de discussão nas redes so-
ciais nas cidades da região. 
Um dos pontos que mais 
provocou reação foi a ma-
nutenção do trecho que re-
tira o direito de voto de pre-
sos provisórios, mudança 
que o próprio Planalto ava-
liava como “delicada”, mas 
decidiu preservar no texto 
final. A nova regra altera o 
Código Eleitoral e põe pre-
sos provisórios entre os im-
pedidos de votar.

Em publicações no Face-
book, Instagram e What-
sApp, o tema passou a fun-
cionar como principal ga-
tilho de debate, com co-
mentários e opiniões em 
tom majoritariamente fa-
vorável à restrição. 

A leitura predominan-
te entre muitos usuários é 
a de que o endurecimen-
to penal atende a um sen-
timento antigo de parte da 
população, que cobra res-
postas mais firmes do Es-
tado diante do avanço do 
crime organizado. 

Entre as manifestações 
de apoio, uma morado-
ra de Sumaré, que pediu 
para não ser identificada, 
resumiu o sentimento de 
aprovação à medida: “Eles 
(presos) fazem o que fa-
zem e não estão preocu-
pados com o que aconte-
ce, então eu acredito que 

Maioria das reações observadas foi favorável à restrição de votos de presos na região

Veto ao voto de presos gera reações 
de moradores nas cidades da região 

esteja certo, não julgando 
ninguém”, disse. 

Na mesma linha, Aline 
Pereira Paiva Alves, tam-
bém de Sumaré, defendeu 
a restrição de forma direta: 
“Na minha opinião um pre-
so não pode decidir o fu-
turo da nação! Eu concor-
do que um preso provisório 
não deve votar”, afirmou.

Em Hortolândia, Bea-
triz Batista avaliou que a 

mudança responde ao que 
muita gente pensa, mas ra-
ramente vê virar lei. “A so-
ciedade está cansada de ver 
o criminoso com mais di-
reito do que a vítima. Se es-
tá preso, ainda que proviso-
riamente, é porque existe 
uma situação grave sendo 
apurada. Acho justa a mu-
dança”, afirmou.

Em Americana, Murilo 
Caetano também se mos-

trou favorável, apesar de 
avaliar a medida como in-
constitucional. “Particu-
larmente considero acei-
tável que presos, sejam 
condenados definitiva-
mente ou provisórios, não 
votem — embora reconhe-
ça que essa posição seja 
inconstitucional”.

De Paulínia, Cristiane de 
Assis defende a nova regra 
e a vê como um símbolo de 

reação do Estado. “Muita 
gente olha só o lado do pre-
so e esquece de quem tra-
balha, paga imposto e vi-
ve com medo. Essa lei mos-
tra que o poder público está 
começando a reagir”.

Em Nova Odessa, a au-
xiliar administrativa Ma-
risa Silva avaliou que a 
medida acompanha o 
sentimento das ruas. “A 
maioria das pessoas quer 

Paulo Medina  l  região
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

ordem. Quem está preso 
provisoriamente já está 
numa condição excepcio-
nal. Não dá para tratar tu-
do como se fosse normal”.

De Monte Mor, João Pau-
lo Eugênio concordou. “Pre-
sos agora não podem mais 
votar? Concordo”, disse.

Já João Fernando fez 
uma crítica com viés po-
lítico. “Tem que incluir os 
políticos também nessa lei? 
Se olhar pelo ponto de vis-
ta tem muito político que é 
pior”, disparou. 

As manifestações con-
trárias apareceram em me-
nor volume. “O problema é 
que preso provisório não é 
condenado. A prisão cau-
telar não pode virar sinô-
nimo de culpa definitiva. 
Tem uma diferença impor-
tante aí”, disse um morador 
que pediu anonimato.

QUESTIONAMENTO
Especialistas em direi-

to eleitoral têm sustenta-
do que a restrição pode ser 
inconstitucional por atin-
gir pessoas sem condena-
ção definitiva e veem mar-
gem para questionamento 
no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF).

Nos bastidores, a avalia-
ção do Planalto foi de que 
vetar esse trecho poderia 
criar custo político sem re-
sultado prático, já que ha-
via chance de o Congresso 
restabelecer a regra. Assim, 
mesmo reconhecido como 
um dos pontos mais sensí-
veis da lei, o dispositivo foi 
mantido pelo governo.

ARQUIVO | TRIBUNA LIBERAL
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Rafaela Carrer lança versão do 
clássico “Temporal de amor”

“Temporal de amor”, considerado um 
dos hinos nacionais da música sertaneja 
está de volta no timbre marcante e iden-
tidade única da cantora Rafaela Carrer. 
A faixa, que é uma composição de Cecí-
lio Nena, ficou eternizada nas vozes de 
Leandro & Leonardo no início dos anos 
90 e chegou nas plataformas digitais e 
Youtube na última semana. 

Com arranjo envolvente e contagian-
te trazendo referências do piseiro e ser-
tanejo pop a nova versão de “Temporal 
de amor” contou com a produção de Ju-
ninho Sarpa. A música ganhou um cli-
pe gravado no palco do Villa Country, 
em São Paulo.

RAFAELA CARRER
Conhecida pelos seus famosos covers 

virais, com sua voz única e marcante, Ra-
faela Carrer tem conquistado muitos fãs 
e admiradores através das redes sociais, 
onde possui uma forte presença e inte-
ração com seu público. Em seus shows e 
apresentações a jovem cantora tem cati-
vado o público e atraído a atenção de to-
dos por onde passa com seu excepcional 
talento e carisma.

A cantora sertaneja está sendo vista co-
mo um dos destaques da nova geração no 
cenário musical. Rafaela Carrer traz uma 
personalidade própria em suas canções e 
interpretações, e isso se reflete em seus úl-

timos lançamentos de 
músicas inéditas e em 
suas apresentações e 
shows, demonstrando 
ser uma artista autenti-
ca de identidade única.

Cantar em rede na-
cional parece um so-
nho distante para al-
guns, ainda mais dian-
te de grandes persona-
lidades da música bra-
sileira, mas para Ra-
faela Carrer isso se 
tornou realidade. Em 
2021, a cantora natural de Bauru, cidade 
do interior do Estado de São Paulo, en-
cantou o público quando participou do 
The Voice, da Rede Globo.

Com sua voz doce e grande personali-
dade encantou jurados e plateia, incen-
diando o palco com a apresentação da 
música “Girl On Fire”, da cantora norte-
-americana Alicia Keys. Os jurados Car-
linhos Brown, Gaby Amarantos e Michel 
Teló se renderam ao talento da jovem can-
tora, apertaram o botão e viraram suas ca-
deiras para assistir à performance.

Ao final da apresentação, Rafaela de-
cidiu integrar o time de Michel Teló na 
competição, sendo a primeira cantora 
selecionada pelo músico. Rafaela Carrer 
continuou cativando o público e os ju-
rados até o último momento, encerran-

do sua participação no 
programa com a apre-
sentação da música 
“Trevo (Tu)”, da dupla 
Anavitória.

Rafaela Carrer vem 
conquistando cada dia 
mais admiradores e se 
destacando na mídia, 
sendo convidada cons-
tantemente para pro-
gramas de televisão, 
podcasts e entrevistas 
em rádios e blogs, on-
de apresenta um do-

mínio pleno sobre os assuntos do seu ni-
cho artístico e musical, além de cantar 
ao vivo sucessos de grandes artistas con-
sagrados. A jovem cantora também já foi 
convidada a subir no palco para partici-
par com artistas como Cleiton & Camar-
go, Simone Mendes, Michel Teló, Edson 
& Hudson e Israel & Rodolffo.

Por onde passa com suas apresenta-
ções - desde eventos intimistas e exclu-
sivos, como festas de casamento, debu-
tantes, confraternizações de empresas, 
até grandes eventos como rodeios, even-
tos municipais - Rafaela Carrer transmi-
te com sua voz a emoção certa para ca-
da ocasião e sempre conquista o públi-
co presente de crianças até adultos can-
tando os maiores sucessos do sertanejo 
e do pop nacional e internacional.

e-mail: diego.vivan@gmail.com

Diego Vivan

Alunos do curso de 
Odontologia da Faculdade 
São Leopoldo Mandic rea-
lizaram nesta semana mais 
uma visita técnica aos ser-
viços da rede municipal de 
Saúde de Sumaré. Os gra-
duandos do 4º ano estive-
ram na Vigilância em Saú-
de, com ênfase nas ações 
da Vigilância Sanitária.

Durante a programa-
ção, os estagiários tam-
bém passaram pela USF 
(Unidade de Saúde da Fa-

mília) Bordon e pelo Mó-
dulo Soma, onde auxilia-
ram nos atendimentos à 
população, sempre sob su-
pervisão de professores e 
dentistas das unidades.

Como parte do estágio, 
os alunos desenvolveram 
atividades de prevenção 
em saúde bucal na EMEI 
Anália do Nascimento. A 
ação incluiu avaliação bu-
cal, orientação em saúde e 
escovação supervisionada 
dos estudantes. As crianças 
que necessitaram de trata-
mento receberam encami-
nhamento para a unidade 

de saúde de referência.
O convênio entre a Fa-

culdade São Leopoldo 
Mandic e o setor de Odon-
tologia da rede pública de 
Sumaré está vigente desde 
2007. A parceria garante a 
realização de cursos de ca-
pacitação, palestras e trei-
namentos, além da oferta 
anual de atualização pa-
ra os profissionais da rede.

O estágio na saúde pú-
blica possibilita uma vi-
vência no SUS (Sistema 
Único da Saúde) e uma 
formação mais qualifica-
da dos profissionais.

Parceria leva estudantes à Vigilância Sanitária de Sumaré

Visita técnica faz parte do estágio dos graduandos da Faculdade São Leopoldo Mandic

VIVÊNCIA NO SUS

divulgação

Vício de iniciativa

Projeto aponta inconstitucionalidade de legislação de 2010 que trata de regime jurídico de servidores municipais; 
lei complementar de 2015 já regulamenta o tema e revogação visa evitar conflito e redundância jurídica na cidade

A Câmara de Nova Odes-
sa analisa um projeto que 
propõe a revogação da Lei 
2.394/2010, que trata da li-
cença-paternidade no ser-
viço público municipal. 
A justificativa central é a 
existência de um vício for-
mal de iniciativa, já que a 
norma teria sido criada sem 
respeitar a competência ex-
clusiva do Poder Executivo 
para legislar sobre o regi-
me jurídico dos servidores.

De acordo com a exposi-
ção de motivos encaminha-
da, a legislação revogada 
aborda diretamente direi-
tos e deveres de servidores 
públicos, tema que, confor-
me a Constituição Federal 
e a Lei Orgânica do Muni-
cípio, deve ser proposto ex-
clusivamente pelo Execu-
tivo. A iniciativa irregular, 
segundo o texto, compro-
mete a validade da norma 
no ordenamento jurídico.

Além da questão formal, 
o projeto argumenta que a 
manutenção da lei se tor-

Projeto da prefeitura tramita na Câmara e tem parecer favorável da Comissão de Justiça e Redação

Proposta pede revogação de lei sobre 
licença-paternidade em Nova Odessa

divulgação

nou desnecessária, uma 
vez que a licença-paterni-
dade já está prevista na Lei 
Complementar 45/2015, 
que regulamenta o plano 

de carreira e remuneração 
dos servidores municipais. 
Tal duplicidade normati-
va poderia gerar conflitos 
e insegurança jurídica, de 

acordo com o projeto.
Com isso, a proposta 

busca corrigir falha de ori-
gem da legislação e promo-
ver “maior coerência” no 

conjunto de normas mu-
nicipais. O objetivo é evi-
tar sobreposição de regras 
e garantir maior clareza na 
aplicação das leis que re-

Paulo Medina  l  nova odessa
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gem o funcionalismo pú-
blico na cidade.

O projeto, de autoria do 
Executivo, tramita e já re-
cebeu parecer favorável da 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação da Câ-
mara. O colegiado enten-
deu que a proposta está 
adequada sob os aspectos 
constitucional, legal e re-
gimental.

No parecer, a comissão 
reforça o entendimento 
consolidado do Supremo 
Tribunal Federal (STF) de 
que leis que tratam do re-
gime jurídico de servido-
res do Executivo devem 
partir do prefeito, sob pe-
na de inconstitucionalida-
de formal.

Caso aprovado, o projeto 
revogará oficialmente a le-
gislação de 2010, mantendo 
em vigor apenas as regras já 
estabelecidas pela lei com-
plementar de 2015. A medi-
da, segundo o Executivo, 
fortalece os princípios da 
segurança jurídica, da boa 
técnica legislativa e da cor-
reta separação entre os po-
deres municipais.



Entre 2023 e 2026, a de-
putada estadual Ana Peru-
gini (PT) destinou R$ 23,8 
milhões para Hortolândia, 
por meio de emendas par-
lamentares. Os recursos fo-
ram direcionados às áreas 
de saúde, educação, segu-
rança pública, infraestru-
tura, esporte, geração de 
energia limpa, cultura e as-
sistência social.

Desse total, R$ 9,8 mi-
lhões já foram liberados pe-
lo Governo do Estado e fo-
ram ou estão sendo utiliza-
dos pelo município. A rede 
municipal de saúde rece-
beu R$ 8,1 milhões.

Foram R$ 1,1 milhão pa-
ra o custeio da rede muni-
cipal de saúde em 2023; R$ 
2,2 milhões em 2024, sen-
do R$ 1,2 milhão para ins-
talação de paineis para ge-
ração de energia solar e R$ 
1 milhão para o custeio da 
saúde; e R$ 6,5 milhões em 
2025. Desse montante, R$ 
6 milhões foram para a re-
de municipal de saúde, R$ 
253,3 mil para a cultura, 
investidos na realização 
do festival Planeta Rock, 
e 246,6 mil para entidades 
assistenciais do município.

Os recursos destina-
dos para custeio podem 
ser aplicados na compra 
de medicamentos, mate-
riais diversos como gesso 
e curativos, insumos como 
agulhas e seringas, além 
do pagamento de exames 
e outros serviços neces-
sários para a manutenção 
do atendimento no Hos-
pital Municipal Governa-
dor Mario Covas e demais 
unidades da rede munici-
pal de saúde.

Outros R$ 14 milhões 
estão em fase de tramita-
ção, dependendo da aná-
lise de projetos e da dis-
ponibilidade de recursos 
do Orçamento do Gover-
no do Estado.

Desses recursos pen-
dentes de liberação, vale 
destacar R$ 6,9 milhões 
em emendas para obras 
de infraestrutura, entre 
elas a conclusão das obras 
do Centro de Inteligência 
Social (R$ 1.570.000,00), 
que abrigará um centro 
de convivência da melhor 
idade e cursos de qualifi-
cação profissional, reca-
peamento de ruas e ave-
nidas e R$ 300 mil para 
a revitalização da praça 
do Jardim Nossa Senhora 
de Fátima; R$ 3,4 milhões 
para reforma de 16 caixas 
d’água em escolas; mais 
R$ 2 milhões para saúde, 
sendo R$ 1,8 milhão para 
custeio e R$ 200 mil para 
compra de equipamentos; 
R$ 500 mil para a aquisi-
ção de equipamentos (en-
tre eles armas não letais) 
para a Guarda Civil Mu-
nicipal; R$ 500 mil para 
investimentos na área es-
portiva; R$ 400 mil para 
as obras de ampliação do 
Cras (Centro de Referên-
cia de Assistência Social) 
do Jardim Brasil; e R$ 100 
mil para compra de equi-
pamentos para delegacias 
da Polícia Civil.

Além das emendas
Além da indicação de re-

passes por meio de emen-
das parlamentares, Ana Pe-
rugini tem dialogado com 
os governos estadual e fe-
deral em busca de inves-
timentos e programas que 
beneficiem a cidade.

Saúde
Em junho de 2023, Ana 

Perugini, o prefeito Zezé Go-
mes (Republicanos) e secre-
tários municipais de Horto-
lândia se reuniram com o 
secretário estadual de Saú-
de, Eleuses Paiva, para pedir 
o aumento no repasse para o 
custeio de despesas e inves-
timentos na rede municipal 
de saúde, para ações como 
a recomposição do quadro 
de funcionários, a conclu-
são das reformas do Hospi-
tal Mario Covas, da UBS do 
Santa Clara e da base do Sa-
mu e a ampliação do acesso 
a serviços de saúde mental.

Educação
No mês seguinte, na 

companhia do professor 
Renato William de Olivei-
ra, na época diretor da Etec 
de Hortolândia, a deputa-
da se reuniu com o secre-
tário estadual de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Va-
han Agopyan, e a então di-
retora-superintendente do 
Centro Paula Souza, Laura 
Laganá, para solicitar a ins-
talação de uma Faculdade 
de Tecnologia em Hortolân-
dia. Na oportunidade, foi 
avaliada a possibilidade de 
construção da Fatec na área 
onde funciona a Etec. A de-
putada já havia tratado da 
Fatec em reunião realizada 
em agosto de 2023, no Palá-
cio dos Bandeirantes, com o 
secretário estadual de Go-
verno e Relações Institucio-
nais, Gilberto Kassab.

Na segunda-feira (9), em 
evento na Câmara Munici-
pal de Hortolândia, o presi-
dente do Centro Paula Sou-
za, Clóvis Dias, anunciou o 
início dos estudos para im-
plantação da unidade no 
município.

Ampliação do 
passe escolar
Em agosto de 2024, Ana 

Perugini atendeu ao pedi-
do de alunos do Instituto 
Federal de Hortolândia e se 
reuniu com o então geren-
te de Operações da EMTU, 
Edson Zilião, e a assesso-
ra especial da companhia, 
Flávia Pinto, em Campinas, 
para tratar da necessidade 
de ampliação do passe es-
colar dos alunos da unida-
de. Acompanharam o en-
contro a diretora-geral do 
campus hortolandense, Ca-
rol Jango, a coordenadora 
de Extensão do instituto, 
Priscila Vieira, e os alunos 
Isabella e Gabriel, repre-
sentando os estudantes.

Alunos sentados no chão
Em fevereiro de 2026, 

a deputada Ana Perugini 
questionou a Secretaria Es-
tadual de Educação sobre a 
falta de carteiras na Esco-
la Estadual Pastor Rober-
to Rodrigues de Azevedo, 
localizada no bairro Chá-
caras Coelho, na região do 
Jardim Rosolem.

O requerimento foi en-
caminhado ao Governo do 
Estado após denúncias de 
pais. Segundo eles, ao vol-
tarem de férias, no dia 2, 
as crianças permaneceram 
sentadas no chão das 7h às 
14h, uma vez que não ha-
via carteiras na sala de au-
la. Dias depois da repercus-
são, as carteiras foram en-
tregues à escola.

Segurança alimentar
Em setembro do mesmo 

ano, Ana esteve com o então 
diretor técnico operacional 
da Ceagesp (hoje, presiden-
te), José Lourenço Pechtoll, 
a quem pediu a retomada 

Ana Perugini destina R$ 23,8 mi 
para Hortolândia em três anos

Total de R$ 9,8 milhões já foi repassado pelo 
Governo do Estado e está sendo utilizado
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ÓRGÃO ESTADUAL

Magistrado reconhece autuações contestadas e determina baixa de pontos contra motorista da cidade, que afirmou 
ter sido vítima de veículo clonado; gastos com empresa privada para defesa não serão ressarcidos, afirma decisão

A Justiça de Monte Mor 
julgou parcialmente pro-
cedente uma ação movida 
por um motorista que ale-
gava ter sido prejudicado 
por multas relacionadas 
a um suposto veículo du-
blê ou clonado. O juiz An-
dré Luiz Marcondes Pon-
tes determinou a homolo-
gação das anulações ad-
ministrativas de autos de 
infração e ordenou ao De-
partamento Estadual de 
Trânsito (Detran-SP), a 
baixa integral dos pontos 
e das anotações vincula-
das ao condutor.

Na decisão, o magistra-
do deixou claro que o De-
tran não foi responsabi-
lizado pela emissão das 
multas, mas deve cum-
prir os efeitos da sentença. 

O juiz também ressal-
tou que o órgão estadual 
não pode, por conta pró-
pria, cancelar autuações 
aplicadas por outros en-
tes. Na sentença, afirmou 
que “não cabe ao Detran, 

Juiz André Luiz Marcondes Pontes rejeitou pedidos de dano moral e material contra Detran-SP

Justiça manda Detran anular multas 
ligadas a carro dublê em Monte Mor

divulgação Por outro lado, o juiz 
rejeitou os pedidos de in-
denização do motorista 
de Monte Mor por danos 
material e moral. O autor 
buscava reembolso de R$ 
1.520, valor gasto com em-
presa privada contratada 
para apresentar recursos 
administrativos. Para o 
juiz, porém, essa despesa 
foi assumida por livre es-
colha. Na decisão, ele re-
gistrou que “a via adminis-
trativa de trânsito é gra-
tuita” e que “o dispêndio 
decorreu de opção pes-
soal, sem nexo causal di-
reto com conduta ilícita de 
qualquer réu”.

A sentença também afas-
tou a tese de dano moral in-
denizável. O magistrado 
observou que não houve 
prova de que o autor tenha 
seguido o procedimento 
específico previsto na Re-
solução 969/2022 do Con-
selho Nacional de Trânsi-
to (Contran) para casos de 
clonagem de veículo. Por 
isso, concluiu que “não se 
configura, no estado atual, 
abalo indenizável”.

por outro lado, anular 
multas lavradas por ou-
tros órgãos”, já que es-
sa atribuição permanece 
com os órgãos autuadores.

Ao analisar o mérito, a 

Justiça reconheceu que as 
autuações já haviam sido 
consideradas indevidas 
pelos próprios órgãos res-
ponsáveis, o que justificou 
a procedência parcial do 

pedido. Então, o magistra-
do determinou a homolo-
gação das anulações e de-
clarou as multas “inexi-
gíveis, com a extinção de 
quaisquer débitos/penali-

dades delas decorrentes”. 
Também ordenou ao De-
tran a “imediata baixa in-
tegral dos pontos e anota-
ções correlatas nos cadas-
tros do autor/veículo”.

Paulo Medina  l  monte mor
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da parceria com o Banco de 
Alimentos de Hortolândia, 
para que o município rece-
ba produtos da Ceagesp e 
amplie o atendimento à po-
pulação. A diretora do De-
partamento de Segurança 
Alimentar do município, 
Alessandra Sarto, partici-
pou do encontro.

Transporte
Em julho de 2025, após 

ouvir moradores do Jardim 
Nova Europa, a deputada 
foi à Artesp solicitar a am-
pliação de linhas metropo-
litanas de ônibus ligando 
bairros da região do Nova 
Europa à Unicamp e shop-
pings de Campinas. Pouco 
mais de um mês depois, o 
Consórcio Bus + recebeu 
autorização da agência pa-
ra alterar o itinerário da li-
nha 746, que sai de Suma-
ré e agora passa pelo bairro.

Jardim Ricardo
No dia seguinte ao da tra-

gédia, que resultou na mor-

te de Joycilenne Pacheco (23 
de novembro), a deputada 
Ana Perugini entrou em 
contato com o prefeito Zezé 
Gomes e encaminhou ofí-
cios a órgãos do Governo do 
Estado, como DER, Artesp e 
Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e 
Logística, além da conces-
sionária Rodovias do Tie-
tê, pedindo medidas emer-
genciais para evitar novos 
desastres e a ampliação da 
drenagem no local para 
acabar com os alagamen-
tos crônicos no local.

Segurança Pública
Em reuniões na Secre-

taria Estadual de Seguran-
ça Pública, a deputada Ana 
Perugini pediu o reforço no 
policiamento (Civil e Mili-
tar) no município, em espe-
cial no entorno de escolas, 
e cobrou o Governo do Es-
tado por investimentos em 
políticas públicas de pre-
venção e enfrentamento à 
violência contra a mulher.
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A promessa é quase sempre a mesma. 
Emagrecimento rápido, sem esforço, com 
controle do apetite, queima acelerada de 
gordura e resultados visíveis em pouco 
tempo. Cápsulas, chás, pós, combina-
ções de ativos que parecem cientifica-
mente embasadas e que, muitas vezes, 
vêm acompanhadas de termos técnicos 
que passam credibilidade.

Mas, por trás dessa comunicação, exis-
te um padrão que se repete. Produtos que 
utilizam partes da ciência, recortadas e 
ampliadas, para sustentar promessas que 
não se confirmam na prática.

Alguns desses compostos, de fato, pos-
suem efeitos fisiológicos descritos. Fibras 
podem aumentar a saciedade. A cafeína 

pode gerar estímulos pontuais no siste-
ma nervoso central e pequenas altera-
ções transitórias no gasto energético, 
com impacto limitado na prática. Cer-
tos micronutrientes participam de pro-
cessos metabólicos importantes. O pon-
to central não é negar esses efeitos, mas 
entender a dimensão real deles.

Na maioria dos casos, estamos falando 
de impactos pequenos, pontuais e, mui-
tas vezes, imperceptíveis no resultado fi-
nal. O problema começa quando esses 
efeitos modestos são apresentados como 
soluções centrais para o emagrecimento.

É aí que entram as chamadas meias 
verdades. Uma informação isolada, que 
tem algum respaldo científico, é retirada 

do contexto e transformada em promes-
sa. O que seria um possível coadjuvante 
passa a ser vendido como protagonista.

Outro exemplo comum é a ideia de re-
dução localizada de gordura. A proposta 
de eliminar gordura de regiões específi-
cas do corpo, como abdômen ou pernas, 
ainda aparece com frequência nesse ti-
po de produto. No entanto, isso não en-
contra respaldo na fisiologia humana. A 
perda de gordura ocorre de forma sistê-
mica, influenciada por fatores genéticos, 
hormonais e comportamentais.

Também é comum o uso de expressões 
como “aceleração do metabolismo” ou 
“queima de gordura intensificada”. Em-
bora alguns compostos possam gerar 
pequenas alterações fisiológicas, esses 
efeitos são limitados, transitórios e não 
substituem a base do processo de ema-
grecimento, que envolve consistência ali-
mentar, organização da rotina e equilí-
brio energético ao longo do tempo.

Mas talvez o maior impacto desses 
produtos não seja fisiológico, e sim 
comportamental. Ao prometer resul-
tados rápidos e simplificados, eles re-
forçam a ideia de que existe um atalho. 
Criam uma expectativa que raramen-
te se sustenta e, quando os resultados 
não aparecem, geram frustração. Mui-
tas pessoas entram em ciclos de tenta-
tiva e erro, pulando de solução em so-
lução, sem conseguir construir uma 
base consistente.

Além disso, o foco se desloca. Em vez 
de olhar para hábitos, rotina, sono, ali-
mentação e contexto de vida, a atenção 
fica concentrada em um produto. Isso 

enfraquece o protagonismo da pessoa 
no próprio processo e dificulta a cons-
trução de mudanças sustentáveis.

Isso não significa que todo suplemen-
to seja desnecessário ou que não exista 
espaço para recursos complementares. 
Em contextos específicos, com orienta-
ção adequada, alguns podem ser úteis. 
Mas existe uma diferença importan-
te entre complementar uma estratégia 
bem estruturada e tentar substituir o 
que é essencial.

A base do emagrecimento continua 
sendo relativamente simples do ponto 
de vista conceitual, ainda que desafia-
dora na prática. Envolve alimentação 
equilibrada, com presença adequada 
de nutrientes, fibras e alimentos mini-
mamente processados. Envolve regula-
ridade, organização e consistência. En-
volve também fatores muitas vezes ne-
gligenciados, como sono, estresse e ní-
vel de atividade física.

Nenhuma cápsula consegue reprodu-
zir esse conjunto de fatores. Diante de 
tantas promessas, talvez a reflexão mais 
importante seja desenvolver senso críti-
co. Nem tudo o que parece científico, de 
fato, se traduz em resultado real. E, mui-
tas vezes, o que é vendido como solução 
rápida acaba afastando as pessoas do que 
realmente funciona.

Em um cenário onde o marketing fa-
la alto, informação de qualidade e cons-
ciência são ferramentas essenciais. Por-
que, no fim das contas, cuidar da saú-
de não deveria ser sobre buscar atalhos, 
mas sobre construir caminhos que sejam 
possíveis de sustentar ao longo do tempo.

Emagrecimento rápido: por que 
promessas fáceis continuam 

enganando tanta gente

Marina Rocha Luciano
É nutricionista clínica, formada pela UNICAMP, com 
especialização em Nutrição Esportiva e Obesidade pela USP. 
Atua com foco em emagrecimento, performance esportiva e 
qualidade de vida, sempre com base científica e estratégias 
individualizadas. Em sua prática e em seus textos, defende 
uma nutrição consciente, sustentável e aplicável à vida 
real. Atende na clínica Centerclin, em Sumaré.

Nutrição além do prato

Atendimento de ações

Objetivo é assegurar que obrigações da Justiça sejam cumpridas, com uso adequado de recursos públicos, preservando 
o equilíbrio financeiro da administração e garantindo o fornecimento contínuo de medicamentos, insumos e cirurgias

A Secretaria de Saúde de 
Americana se reuniu nesta 
semana com membros do 
Grupo Técnico de Judicia-
lização, composto por re-
presentantes dos Departa-
mentos Regionais de Saú-
de de Campinas (DRS-VII) 
e de Ribeirão Preto (DRS-
-XIII), da Secretaria de Es-
tado da Saúde de São Pau-
lo, do COSEMS/SP (Conse-
lho de Secretários Munici-
pais de Saúde do Estado de 
São Paulo) e da Secretaria 
de Saúde de Santa Bárba-
ra d’Oeste. O encontro te-
ve como finalidade deba-
ter e estabelecer fluxos pa-
ra acompanhamento, exe-
cução e cumprimento de 
demandas judiciais de res-
ponsabilidade solidária en-
tre município e Estado. 

O objetivo da articula-
ção, segundo a prefeitura, 
é assegurar que as obriga-
ções judiciais sejam cum-
pridas de forma eficiente e 
compartilhada, otimizan-
do a utilização dos recur-

Alinhamento aumenta capacidade de resposta às necessidades de pacientes da cidade

Saúde de Americana e Estado alinham 
fluxos para otimizar demandas judiciais

divulgação de”, ressaltou o secretá-
rio-adjunto de Saúde, Fá-
bio Joner.

O alinhamento entre 
município e Estado resul-
ta em maior agilidade e or-
ganização ao cumprimen-
to de decisões judiciais na 
área da saúde. Com fluxos 
mais bem definidos, fica 
mais claro quem é respon-
sável por cada etapa, o que 
reduz falhas, retrabalho e 
atrasos no atendimento 
das demandas. 

A atuação conjunta evi-
ta sobrecarga para apenas 
um ente e ajuda a preser-
var o equilíbrio financeiro 
da administração munici-
pal. A articulação também 
fortalece a gestão da rede 
de saúde, amplia a capaci-
dade de resposta diante das 
ordens judiciais e contribui 
para garantir regularidade 
no fornecimento de medi-
camentos, insumos e cirur-
gias. Na prática, traz mais 
segurança administrativa 
e, principalmente, conti-
nuidade no atendimento à 
população que espera es-
ses serviços.

sos públicos, preservando 
o equilíbrio financeiro da 
administração municipal e 
garantindo o fornecimento 
contínuo de medicamen-
tos, insumos e cirurgias à 
população.

“Essa articulação técni-
ca busca aprimorar o flu-
xo das demandas judiciais, 

garantindo que as respon-
sabilidades sejam compar-
tilhadas de forma equili-
brada entre o município 
e as esferas estaduais. Ao 
otimizarmos a aplicação 
dos recursos públicos e 
fortalecermos essa coope-
ração, conseguimos asse-
gurar que o fornecimento 

de medicamentos e a rea-
lização de cirurgias che-
guem com regularidade a 
quem mais precisa”, expli-
cou o secretário de Saúde 
de Americana, Danilo Car-
valho Oliveira.

“Estamos empenhados 
em consolidar protocolos 
que tragam maior rigor na 

execução das ordens judi-
ciais. Ao estabelecermos 
esse alinhamento direto 
com a esfera estadual, for-
talecemos a gestão e am-
pliamos a capacidade de 
resposta da rede, manten-
do a oferta de insumos e 
procedimentos cirúrgicos 
com total responsabilida-

Da Redação  l  AMERICANA
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

A Secretaria de Saúde de 
Sumaré, por meio do Gru-
po de Trabalho de Huma-
nização (GTH) das UPAs 
(Unidades de Pronto Aten-
dimento) Macarenko, Ma-
tão e Área Cura, realizou 
na sexta-feira (27) o projeto 

“Março – Mulheres, Equi-
dade e Respeito”. A inicia-
tiva integra a programação 
do mês dedicado às mulhe-
res no município.

O evento ocorreu no Clu-
be Recreativo, das 18h30 às 
21h30, e reuniu atividades 
voltadas à promoção da saú-
de, autoestima e bem-estar 
feminino. A ação também 

reforça o acolhimento e a 
valorização das profissio-
nais que atuam nas unida-
des de pronto atendimento.

A programação inclui 
orientações em saúde, mo-
mentos de integração e ati-
vidades educativas condu-
zidas por profissionais de 
diferentes áreas, como en-
fermagem e assistência so-

cial, além da participação 
de parceiros e voluntários.

De acordo com a organi-
zação, o público principal 
do projeto são as colabora-
doras das UPAs, com foco 
no reconhecimento do pa-
pel dessas profissionais no 
atendimento à população. 
A proposta também incen-
tiva o autocuidado.

UPAs promovem ação especial em 
homenagem ao mês das mulheres

Projeto reúne atividades voltadas à 
saúde, acolhimento e valorização feminina

VALORIZAÇÃO em sumaré
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STF confirma enquadramento 
da visão monocular como 
deficiência para fins legais

É proprietária e fundadora do escritório Andressa Martins Advocacia, em 
Sumaré/SP. Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica - PUC 
de Campinas, desde 2006, atua como advogada há mais de 17 anos. Atualmente 
é Vice-presidente da Comissão de Seguridade Social pela OAB Sumaré. 

andressa@andressamartins.adv.br  | @andressamartinsadvocacia
End.: Rua Ipiranga, 234, Centro, Sumaré / SP
Fone (19) 3873-5839 / 99177-2504

Andressa Martins

Tribuna Legal

O Supremo Tribunal Federal con-
solidou o entendimento de que a vi-
são monocular deve ser reconhecida 
como deficiência sensorial de nature-
za visual em todo o ordenamento jurí-
dico. A decisão foi proferida no julga-
mento da ADI 6850, encerrado em ses-
são virtual em 20 de março, mantendo 
a validade da Lei 14.126/2021 e assegu-
rando a continuidade dos direitos de-
la decorrentes.

O QUE CARACTERIZA A VISÃO MONOCULAR
A condição é identificada quando há 

perda significativa da capacidade visual 
em um dos olhos — igual ou inferior a 
20% — enquanto o outro mantém fun-

cionamento regular. Embora, à primeira 
vista, pareça uma limitação parcial, es-
pecialistas apontam impactos relevan-
tes em habilidades como percepção de 
profundidade, cálculo de distâncias e 
amplitude do campo visual.

Essas restrições interferem direta-
mente em atividades do dia a dia e em 
diversas funções profissionais, especial-
mente aquelas que exigem visão espa-
cial mais precisa.

QUESTIONAMENTOS LEVADOS AO SUPREMO
A norma foi alvo de contestação por 

entidades como a Associação Nacional 
dos Médicos Peritos da Previdência So-
cial, a Organização Nacional dos Cegos 

do Brasil e o Comitê Brasileiro de Orga-
nizações Representativas das Pessoas 
com Deficiência.

Entre os principais argumentos apre-
sentados estavam a necessidade de uma 
análise mais ampla do conceito de de-
ficiência — para além de critérios es-
tritamente biológicos —, o risco de as-
simetria em relação a outras condições 
e a possibilidade de concessão indevi-
da de benefícios.

INTERPRETAÇÃO DO STF: 
ENFOQUE INCLUSIVO
Relator do caso, o ministro Nunes 

Marques votou pela constitucionalida-
de da lei. Em seu entendimento, a Cons-
tituição Federal de 1988 assegura pro-
teção abrangente às pessoas com defi-
ciência, impondo ao Estado o dever de 
fomentar inclusão social, econômica e 
profissional.

O ministro também ressaltou que o 
reconhecimento da visão monocular 
como deficiência já encontra respaldo 
em políticas públicas e em interpreta-
ções anteriores no âmbito jurídico, não 
se tratando de inovação isolada.

AVALIAÇÃO INDIVIDUAL 
SEGUE COMO REQUISITO
Apesar da validação da lei, o STF en-

fatizou que o diagnóstico de visão mo-
nocular não implica, automaticamen-
te, o enquadramento como pessoa com 
deficiência para todos os efeitos legais.

A classificação depende de avaliação 
biopsicossocial, conforme estabelece o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência. Es-
se procedimento considera fatores co-
mo limitações funcionais, impedimen-
tos de longo prazo e barreiras sociais e 
ambientais, garantindo uma análise in-
dividualizada de cada caso.

REPERCUSSÕES PRÁTICAS DA DECISÃO
A decisão traz maior previsibilidade 

jurídica e reforça o acesso a uma série 
de direitos, entre eles:

• participação em concursos públicos 
na condição de pessoa com deficiência; 

• acesso a benefícios previdenciários; 
• inclusão em políticas de cotas no 

mercado de trabalho; 
• eventual fruição de incentivos fis-

cais, conforme a situação concreta. 
Além disso, o posicionamento uni-

forme da Corte reduz divergências in-
terpretativas entre órgãos administra-
tivos e judiciais.

SÍNTESE
Ao confirmar a validade da legisla-

ção, o STF consolida um entendimen-
to alinhado à agenda de inclusão e aos 
compromissos constitucionais e inter-
nacionais do Brasil. A decisão equilibra 
a ampliação de direitos com a exigência 
de critérios técnicos, ao manter a ava-
liação individual como elemento cen-
tral para o reconhecimento da condição.

Você gostou deste conteúdo? Para 
mais informações, continue acompa-
nhando nossa coluna semanal. Tenha 
um excelente domingo!

EDUCAÇÃO PÚBLICA

De autoria do vereador Douglas Guarita, nova lei garante acesso à educação infantil para crianças de mães atípicas e 
amplia inclusão; prioridade será aplicada, sempre que possível, em escolas próximas à casa ou trabalho de responsáveis

O município de Paulínia 
passou a garantir priorida-
de de matrícula na educa-
ção infantil para filhos de 
mães atípicas, com a san-
ção da Lei 4.685/2026. A 
medida, de autoria do ve-
reador Douglas Guarita, foi 
aprovada pela Câmara Mu-
nicipal e sancionada pelo 
prefeito Danilo Barros (PL), 
com o objetivo de promover 
inclusão e dar suporte a fa-
mílias que demandam cui-
dados especiais.

A nova legislação asse-
gura que crianças cujas 
mães ou responsáveis le-
gais se enquadrem como 
mães atípicas tenham pre-
ferência no acesso às uni-
dades da rede municipal de 
ensino infantil. 

De acordo com o texto, 
são consideradas mães atí-
picas aquelas responsáveis 

por crianças ou adolescen-
tes com deficiência, Trans-
torno do Espectro Autista 
(TEA), doenças raras, defi-
ciência intelectual, múlti-
pla ou qualquer condição 
que exija cuidados perma-
nentes ou diferenciados, 
desde que comprovados 
por laudo médico ou do-
cumento equivalente.

A lei ainda dá a diretriz 
de que, sempre que possí-
vel, a matrícula seja reali-
zada em unidades escolares 
próximas à residência ou ao 
local de trabalho da mãe ou 
responsável legal. A medida 
busca facilitar a rotina des-
sas famílias, que muitas ve-
zes enfrentam desafios adi-
cionais no deslocamento e 
na organização do dia a dia.

Apesar da prioridade, a 
legislação estabelece que 
o benefício não dispensa o 
cumprimento das demais 
normas e critérios já defi-
nidos pela Secretaria Mu-

nicipal de Educação. Ou 
seja, a medida será aplica-
da respeitando a disponi-
bilidade de vagas e os re-
gulamentos vigentes.

O texto também prevê 
que o Poder Executivo po-
derá regulamentar a lei pa-
ra definir os procedimentos 
administrativos necessá-
rios, especialmente no que 
diz respeito à comprovação 
da condição de mãe atípica.

As despesas decorren-
tes da implementação da 
lei serão custeadas por do-
tações orçamentárias, po-
dendo ser suplementadas, 
se necessário. A norma já 
está em vigor.

Com a nova lei, Paulínia 
visa avançar na construção 
de políticas públicas mais 
inclusivas, voltadas à equi-
dade no acesso à educação 
e ao acolhimento de famí-
lias que enfrentam realida-
des mais complexas no cui-
dado com seus filhos.Lei é de autoria do vereador Douglas Guarita e foi sancionada pelo prefeito Danilo Barros

Paulínia prioriza matrícula para filhos 
de mães atípicas na rede municipal

divulgação
Paulo Medina  l  paulínia
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Equipes da Prefeitura de 
Hortolândia trabalham no 
conserto de um afunda-
mento de solo de grandes 
proporções na Rua Duque 
de Caxias, sentido lagoa do 
Jardim Amanda, em frente 
da EMEIEF (Escola Muni-
cipal de Educação Infantil 
e Ensino Fundamental) Jd. 
Amanda III. 

De acordo com a Secre-
taria de Serviços Urbanos, 
o trabalho permanece pe-
los próximos dias. Não há 
interdições no trânsito, 
mas a via recebe grande 

fluxo do tráfego, principal-
mente na entrada e saída 
de alunos do colégio, por-
tanto, o motorista deve re-
dobrar a atenção ao pas-
sar pela área. Também no 
Jardim Amanda, foi con-
sertado um bueiro na Ave-
nida Tarsila do Amaral. Já 
no Jardim São Bento, ou-
tro conserto de erosão de 
solo foi concluído em uma 
via de acesso ao parque so-
cioambiental do bairro. 

“As erosões do solo cau-
sam transtorno para a po-
pulação e aumentam a de-
manda das equipes de ze-
ladoria e manutenção da 
cidade. Para ajudar a evi-

tar esta situação, a popula-
ção pode realizar o descar-
te correto e regular do lixo 
e restos de construção civil 
em um dos nossos 13 PEVs 
(Pontos de Entrega Volun-
tária) distribuídos por toda 
a cidade. O descarte irregu-
lar, inclusive dentro das re-
sidências por meio de va-
sos sanitários e pias, cau-
sa o rompimento dos sis-
temas de tubulações sub-
terrâneos que chegam até 
o solo, portanto, se cada 
um fizer a sua parte, todos 
saem ganhando”, comen-
tou o secretário-adjunto de 
Serviços Urbanos, Marcos 
Panício, o Mercadão.

Além do conserto das 
erosões no solo, a prefeitura 
também realiza o mutirão 
da Operação Tapa-Buraco, 
semanalmente, de acordo 
com um cronograma nos 
locais onde há maior ne-
cessidade das ações. Desde 
o início da semana, o traba-
lho que garante maior se-
gurança viária e evita da-
nos aos veículos já foi con-
cluído em vias no Jardim 
São Bento, Jardim Suma-
rezinho e Jardim Nossa Se-
nhora de Fátima, todas de 
acesso para a SP-101. A ope-
ração também aconteceu 
no Jardim Santana e no Re-
manso Campineiro.

Conserto de erosão é iniciado em frente à escola em Hortolândia

Reparo ocorre na Rua Duque de Caxias,  
na frente da EMEIEF do Jd. Amanda III

Jd. Amanda III

divulgação
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Foi mesmo pelos bai-
les da vida, como diz 
a letra de umas can-

ções que mais traduzem o 
universo e o cotidiano dos 
antigos músicos brasilei-
ros, que o empresário Nes-
tor Geraldo Duarte, natu-
ral de Sumaré, marcou sua 
primeira infância. Por vol-
ta dos 10 anos, ele come-
çou a freqüentar as aulas 
de música do português Jo-
sé Maria Barroca. Seu pri-
meiro instrumento foi o sax 
de harmonia e, posterior-
mente, o trombone.

Em 1943 Nestor come-
çou a tocar na banda. Bis-
neto de portugueses, vin-
dos de Coimbra, a famí-
lia de seu bisavô, Joaquim 
Duarte, desceu em Porto 
Seguro, Bahia, num na-
vio negreiro. Lá, Joaquim 
apaixonou-se por uma mo-
ça de longos cabelos lisos 
e pele escura, certamente 
uma indígena. Era o ini-
cio de uma longa história 
de amor que continuou 
em Sumaré, onde Joaquim 
passou a chefiar uma equi-
pe de machadeiros contra-
tada para derrubar a mata 
que abriria caminho para 
a estrada de ferro. O pai, 
Francisco, também apre-
ciava música e ajudava a 
engrossar as fileiras musi-
cas de José Maria Barroca.

O empresário sente sau-
dades “daqueles velhos 
tempos”. Participava de 
serenatas, apresentações 
nas praças, solenidades 
oficiais e outros aconte-
cimentos sociais.

“Era como se todos fi-
zessem parte de uma mes-
ma família”, afirma. Havia 
amizade e descontração, 
como o cafezinho tomado 
no Clube Aliança, funda-
do por famílias portugue-
sas. Anos mais tarde, Nes-

tor familiarizou-se com a 
flauta, que guarda até hoje. 
Estudava com afinco, fru-
to da disciplina transmiti-
da por José Maria Barroca. 
“Era um verdadeiro mes-
tre. Além da leitura, fazia-
-nos soletrar a partitura 
das músicas. Se errásse-
mos, era preciso parar e 
recomeçar. Era exigente, 
mas nunca perdia a pa-
ciência”, relembra.

Nestor afirma com con-
vicção que a música o aju-
dou nos momentos difíceis 
de sua vida e fez dele um 
homem alegre, sempre en-
tusiasmado ao lembrar-se 
dos velhos amigos.

Desenvolveu, na trajetó-
ria de sua vida, um concei-
to único para definir a mú-
sica: “ela entra pelos ou-
vidos, passa pelo cérebro 
e vai direto ao coração, 
espalhando-se por todas 
as veias de nosso corpo”. 
E acrescenta: “É como se 

fosse um pedaço de nossa 
vida, cada uma delas nos 
conta sempre uma histó-
ria, às vezes triste, às ve-
zes alegre. Como aquela 
música da mula preta. Se 
você prestar atenção, aca-
ba ficando triste no final, 
quando a mula morre”, 
compara, emocionado.

A Primeira Vez
A primeira vez que o mú-

sico Nestor Duarte tocou 
na banda foi inesquecível. 
A festa seria na cidade de 
Cosmópolis. O horário com-
binado para a partida dos 
músicos foi marcado para 
as 6 da manhã, “mas quem 
diz que estas coisas não se 
atrasam?”, questiona.

Os músicos saíram uma 
hora mais tarde do que o 
combinado, mas isso não 
fazia muita diferença. “A 
festa só começaria mesmo 
bem mais tarde. De mi-
nha parte, nunca havia 

me sentido orgulho da-
quele jeito. Minha roupa 
era nova e, meio desajei-
tado, eu seguia quieto ao 
lado do meu trombone, 
apreciando tudo aquilo 
com muito gosto”.

O músico recorda-se 
ainda que a conversa se-
guia animada e seu pai, lá 
na cabine do caminhão, 
conversava também ani-
mado com o maestro. 
“Éramos 30 pessoas em 
cima da carroceria, en-
tre músicos e autorida-
des, além dos instrumen-
tos, não sobrando muito 
espaço para se movimen-
tar. Mas ninguém recla-
mava. Era minha primei-
ra excursão musical”.

Foi quase uma hora e 
meia de viagem com adul-
tos, crianças, gente sim-
ples da cidade e as auto-
ridades locais. Havia uma 
poeira dos diabos na estra-
da. “Na chegada, recebe-

mos as boas-vindas e uma 
surpresa: muitas bandas, 
que também foram con-
vidadas, nos recepcio-
naram, fazendo daquela 
solenidade um aconteci-
mento inesquecível”.

Na festa, os músicos de 
então Rebouças tocaram 
os já conhecidos dobrados 
e tantas outras melodias 
que traziam, segundo Nes-
tor, “uma alegria que di-
nheiro nenhum no mundo 
poderia comprar naque-
la hora”. O espetáculo foi 
grande, afirma. “Eu ainda 
era um menino e estava 
vivenciando esta que se-
ria uma das minhas me-
lhores lembranças”.

“Se contasse hoje, não 
sei se alguém acreditaria 
que um grupo de músicos, 
seu maestro e as autori-
dades levantavam cedo e 
subiam em um caminhão, 
para apresentar sua ban-
da em outra cidade”, con-

Nestor Geraldo Duarte com a esposa Valderez Siviero Duarte

Memórias Musicais
Foi nos bailes da vida ou 
num bar em troca de pão

Que muita gente pôs o pé na profissão,
De tocar um instrumento e de cantar,

Não importando se quem 
parou quis ouvir [...].

Milton Nascimento e Fernando Brant

fotos: pró-memória sumaré

Autora do Texto

Ema Regina 
Bianchi Duarte

Jornalista, historiadora 
e colaboradora da 

Associação Pró-Memória 
de Sumaré

sidera. “Daquela vez, to-
camos até o anoitecer. 
Voltamos debaixo de um 
pé d’água. O corpo e a al-
ma lavados por uma água 
doce, divina quem sabe, a 
mesma que me ocorre es-
capar dos olhos ao lem-
brar-me desta história”.

Bandas de Sumaré – 
Anos 20 e 30
Sociedade Musical Re-

boucense, também cha-
mada São Sebastião.

José Maria Barroca 
(bombardino), Luis José 
Duarte (sax horne Mb), José 
Maria Miranda (clarinete), 
Tranqüilo Menuzzo (clari-
nete), Otávio Chagas (bum-
bo e caixinha), João Roh-
wedder (tuba), Luis Roh-
wedder (saxofone de har-
monia), Joaquim Rohwed-
der (trompete), José Chagas 
(trombone), Juvenal Chagas 
(trombone), Alfredo Chagas 
(sax horne MB), José Bor-
ges (trombone), Júlio Can-
tini (requinta), Antônio do 
Valle, Cristiano Júlio Fahl, 
Juvenal Chagas, Oswal-
do Rohwedder, Aristides 
Miranda, Sebastião Bari-
jan (trompete), João Fran-
cisco Yanssen, Luiz Fruc-
tuoso, Antônio (caixinha) 
e Humberto Bazan (bom-
bardino e tuba), Domin-
gos Zagui, Luis Rohwed-
der, Oreste Bianchi, João 
Liachi, Sebastião Siqueira 
Ezequiel (trombone), Anto-
nio Siqueira Ezequiel (dois 
irmãos de Hortolândia) e 
Armindo Romano.

E ainda: Hernani Bar-
roca (caixinha), Dorival 
Gomes Barroca (bombar-
dino e trombone), Pedro 
Liachi (clarinete), Euclides 
Miranda, Antenor e Guido 
Bianchi.

Jazz-Band
Na década de 40, surgiu 

também o que era chama-
da de Jazz-Band. De acor-
do com Nestor Duarte, o 
grupo era um núcleo da 
própria banda Socieda-
de Musical Reboucense e 
costumava apresentar-se 
em bailes da cidade e re-
gião. São eles: Luis Fruc-
tuoso (trompete), Francis-
co Duarte (saxofone), Dori-
val Gomes Barroca (trom-
bone e vara), Hernani (Na-
ne) Barroca (bateria), Ores-
te Bianchi (banjo), Ângelo 
Panaro (caixinha).

(Do Livro “Nos Trilhos da Me-
mória – Um Século de Música 
em Sumaré, de Ema Regina 
Bianchi Aguiar)



fotos: pró-memória sumaré
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ESCOLA DO JARDIM SÃO FRANCISCO

OTACÍLIO DOS SANTOS ARAÚJO REFORMA DA 7 DE SETEMBRO

AULA INAUGURAL

Inauguração da Escola do Jardim São Francisco, no distrito de Nova 
Veneza, acontecida no ano de 1969. Na cerimônia, posaram para esta 

foto as seguintes pessoas, da esquerda para a direita: Antônio Gigo, 
Irineu Osmar Viel, Olívio Vedovatto e Sebastião Rocha.

Otacílio dos Santos Araújo é a pessoa da direita da foto. Ele participa, 
como presidente do Rotary Club de Sumaré, da inauguração da Praça 

que levou o nome de “Rotary Club”. A iniciativa foi do Prefeito Aristides 
Moranza (1970 a 1972), que aparece no centro do registro. Ao seu lado, 

o advogado da Prefeitura, João Batista Morano. 

Foto de 1967, da grande reforma empreendida na principal rua da 
cidade, a 7 de Setembro, que se transformou em Avenida. Foi no 

primeiro mandato do Prefeito João Smânio Franceschini (1967 a 1969). 
O registro foi feito na esquina com a Rua Antônio do Valle Mello. O 

prédio em destaque era o escritório da Gifran (Giometti, França & Cia. 
Ltda.), a maior empresa têxtil do município. 

Aula inaugural da Escola Normal de Sumaré, em 1968. 
Posando para a foto, vemos o Prefeito João Smânio Franceschini, 
sua esposa Julieta Francisca França Franceschini e a professora 

Aparecida Paioli, na época diretora do Instituto Presidente Kenneddy, 
de Americana. Não conseguimos identificar o Padre. 

CENA DE UM CASAMENTO ALDO LORENÇATTO

Casamento de Aliksei Covalenco e Maria Tanner. Ele, descendente de russos, 
ela de norte-americanos. Na festa de casamento, foto do casal com pessoas presentes 

à cerimônia (da esquerda para a direita): Gregório Covalenco, Antônio Gigo, 
Aliksei e Maria, Sebastião (?) e João Tanner (pai da noiva).

Aldo Lorençatto, que vemos na foto, é um 
dos filhos do casal Luiz Lorençatto Filho 

e Atília Ramaciotti Lorençatto. Nasceu 
em Sumaré, no dia 10 de junho de 1934. 

Casado com Dominicchia Sarac (Dune), teve 
dois filhos: Hamilton Lorençatto e Sílvia 

Lorençatto. Aldo foi empresário (Depósito 
de Sacarias Lorençatto). Foi um dos maiores 

futebolistas de Sumaré, vestindo a camisa 
do Clube Recreativo Sumaré, e do Rigesa, de 
Valinhos, terra natal de seu pai. Neste time 

jogou como profissional. 

jornaltribunaliberaldesumare



Benedita e Antônio
Benedita Pereira Mi-
chel e Antônio Bernar-
do Michel formaram 
um casal cuja histó-
ria se entrelaça com a 
cidade de Monte Mor, 
em São Paulo. Antônio 
nasceu em 24 de agos-
to de 1888, em Campi-
nas, filho de Ernesto 
Bernardo Michel e Ana 
Pinto. Viveu até os 67 
anos, falecendo em 11 
de junho de 1955. Bene-
dita, por sua vez, nas-
ceu em 18 de novembro 
de 1906 e teve uma vi-

da longa, chegando aos 91 anos, falecendo em 10 de novembro de 1997. Juntos, 
atravessaram décadas marcadas por transformações sociais e culturais no Bra-
sil, deixando suas raízes em Monte Mor. A longevidade de Benedita e a trajetó-
ria de Antônio refletem uma união que testemunhou quase um século de mu-
danças, mantendo viva a memória de sua família e de sua presença na comu-
nidade local. Ambos estão sepultados no Cemitério Municipal de Monte Mor.

Monte Mor - As décadas de 1870 e 1880

Após a elevação da 
freguesia de Nossa 
Senhora do Patrocí-

nio da Água Choca à cate-
goria de Vila de Monte Mor, 
em 24 de março de 1871, fo-
ram realizadas eleições de 
vereadores para comporem 
a nova Câmara Municipal. 
A primeira reunião dessa 
câmara aconteceu em 11 
de janeiro de 1873, sendo 
vereadores: Antônio Theo-
doro Leite de Oliveira (pre-
sidente), Francisco Pache-
co de Toledo, João de Cam-
pos de Souza, Luciano José 
do Nascimento e Joaquim 
Caetano Gomes Carneiro. 
Os primeiros juízes de paz 
eleitos na ocasião foram: 
João José da Costa Macha-
do, Manoel Borges de Al-
meida Sobrinho, José Ro-
drigues Penteado e Antô-
nio Vieira de Almeida.

A população de Monte 
Mor durante esse período 
girava em torno de 5 mil 
habitantes, dos quais cerca Coronel Domingos Ferreira Alves

Memória de Monte Mor
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Orlando Volpi Álvares Francisco Agustinho (Chico)

Bimael Leite

Nascido em 19 de ou-
tubro de 1950, em 
Estrela d’Oeste, São 
Paulo, Orlando era fi-
lho de Pedro Alvarez 
e Ernesta Volpi. Or-
lando casou-se com 
Maria Aparecida Gi-
menez e com ela te-
ve três filhos: Reinal-
do, Márcio e Adria-
na. Ao longo de sua 
vida, construiu uma 
trajetória marcada 
pelo carinho e dedi-
cação à família e aos 
amigos. Faleceu em 
Monte Mor, São Pau-
lo aos 71 anos de ida-
de no dia 21 de julho 
de 2022 e foi sepulta-
do no Cemitério Mu-
nicipal de Monte Mor.

Francisco Agustinho, conhecido 
por todos como Chico nasceu em 
Monte Mor no dia 17 de abril de 
1941. Ao longo de sua vida, esteve 
ao lado de sua esposa, Teresa de Je-
sus Pereira Agustinho, com quem 
construiu uma família marcada pe-
la união e pelo afeto. Pai dedicado, 
deixa os filhos Sandro, Eliana, Mar-
celo e Bárbara, que levam consigo 
os ensinamentos e lembranças de 
sua presença. Mais do que um ma-
rido e pai, Chico foi também par-
te importante da vida de amigos e 
parentes, que agora guardam em 
suas memórias os momentos com-
partilhados. Sua trajetória perma-
nece viva nos laços que cultivou e 
nas histórias que continuarão a ser 
contadas pelas gerações que o su-
cedem. Faleceu em 15 de julho de 
2022 aos 81 anos e foi sepultado no 
Cemitério Municipal de Monte Mor.

Bimael Leite nasceu em Monte Mor, 
no dia 23 de março de 1956, cidade 
onde viveu, construiu sua família e 
deixou sua marca de dedicação e afe-
to. Homem de caráter íntegro e co-
ração generoso, trilhou uma traje-
tória marcada pelo amor à família, 
pela amizade sincera e pelo respei-
to a todos que o cercavam. Casou-se 
com a Sra. Gilda Bruschi Leite, com 
quem compartilhou sua vida e teve 
os filhos Saulo, Danilo, Bruna e Ca-
rolina, que hoje carregam consigo 
os valores e ensinamentos transmi-
tidos por seu pai. No dia 18 de feve-
reiro de 2016, aos 59 anos, encerrou 
sua jornada terrena, deixando sau-
dades profundas. Seu corpo repou-
sa no Cemitério Municipal de Mon-
te Mor, mas sua memória permanece 
viva no coração de familiares, ami-
gos e de toda a comunidade que te-
ve o privilégio de conviver com ele.

fotos: divulgação
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de 1.200 eram escravos. A maioria 
vivia nas fazendas, enquanto na 
vila não residiam mais que 500 ou 
600 pessoas, incluindo escravos.

A libertação dos escravos se 
consolidou com a assinatura da 
Lei Áurea pela Princesa Isabel, 
em 1888. Nos anos anteriores, 
muitos escravos foram liberta-
dos, especialmente por interven-
ção do Fundo de Emancipação 
de Escravos, que indenizava os 
senhores através da Tesouraria 
Provincial. Esse fundo, criado 
pelo governo imperial, tinha por 
finalidade auxiliar no processo 
de libertação.

A diminuição da oferta de mão 
de obra escrava levou, já nos anos 
que antecederam a abolição, mui-
tos fazendeiros a buscar trabalha-
dores livres, especialmente ita-
lianos que chegavam ao Brasil 
em grande número para traba-
lhar na lavoura. Em 1887, a fa-
mília Gomes Carneiro, proprie-
tária de muitas terras, contratou 
os imigrantes italianos Frances-
co de Luca e seu irmão Andrea de 
Luca para trabalharem na lavou-
ra da cana-de-açúcar. Não eram 
apenas italianos: outros imigran-
tes, como os portugueses, tam-
bém foram contratados pelos fa-
zendeiros da região, já que a abo-
lição do trabalho escravo era imi-
nente. Embora o trabalho nas fa-
zendas fosse considerado indigno 
para homens livres, os imigran-
tes não se recusavam a realizá-lo.

Até 1887 não havia coletoria 
para recebimento de impostos 
na vila. No ano seguinte, foi cria-

da uma agência subordinada à 
Coletoria de Capivari, respon-
sável pela arrecadação de diver-
sos tributos, inclusive os impos-
tos prediais.

A saúde pública apresentou al-
guns avanços nesse período. Em 
1874, Luciano Teixeira Noguei-
ra Filho e Antônio José Vaz abri-
ram a primeira botica da vila. Em 
1875, Manoel Ferraz da Silva so-
licitou licença para abrir outro 
estabelecimento do gênero. Em 
1879, foi concedida licença a Do-
mingos Ferreira Alves para ins-
talar uma terceira botica. Dada a 
carência de médicos, Domingos 
Ferreira atendia a população re-
ceitando remédios como se fosse 
um profissional da área.

Em 1879, houve um surto de 
varíola nos municípios vizinhos, 
e foram aplicadas vacinas pre-
ventivas na população. Em 1887, 
os cidadãos foram convidados a 
comparecer com suas famílias e 
escravos à residência de Domin-
gos Ferreira Alves para nova va-
cinação, devido a rumores sobre 
o reaparecimento da doença nas 
redondezas de Monte Mor.

Em 1887, já funcionava o novo 
cemitério. Dessa época também 
datam os primeiros documen-
tos referentes à instrução públi-
ca. Em 1878, vários professores 
já trabalhavam na escola públi-
ca, e um dos primeiros inspeto-
res de ensino foi João José da Cos-
ta Machado, em 1880.

A imagem ilustrativa apresen-
ta o Coronel Domingos Ferrei-
ra Alves.


